














GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

Gabinete do Procurador Geral do Distrito Federal

Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

Despacho SEI-GDF  PGDF/GAB/PRCON Brasília-DF, 19 de outubro de 2018

PROCESSO nº 413.001.552/2018-75

INTERESSADOS: SINDICATO DOS SERVIDORES DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E CULTURAL E IPREV

 

 

                            Sra. Procuradora-Chefe,

 

1.                         Versa a hipótese sobre a pretensão de aposentados e pensionistas da Carreira
Assistência Social em con2nuar a perceber a gra2ficação de polí2cas sociais (GPS), criada pela Lei
2.743/2001 e alterada pela Lei 5.184/2013.

 

2.                         Esta Casa emi2u os Pareceres PRCON/PGDF 1.035/2016 e 532/2017, assentando,
corretamente, a ilegalidade da percepção do bene=cio por aposentados e pensionistas, dado o
caráter propter laborem da gra2ficação. Foi registrado que a suspensão do pagamento haveria de ser
precedida de ampla defesa e contraditório.

 

3.                         Após facultar aos interessados ampla defesa, o IPREV cortou aludida gra2ficação dos
proventos e das pensões (Decisão IPREV 01/2018).

 

4.                         Nesse passo, o Sindicato dos Servidores e Empregados da Assistência Social e
Cultural do Governo do Distrito Federal (SINDSASC), impetrou mandado de segurança perante a 8ª
Vara da Fazenda Pública (Processo Eletrônico 0707569-58.2018.8.07.0018), e, na sequência, agravo de
instrumento perante a 5ª Turma Cível do TJDF (Processo Eletrônico 0714324-55.2018.8.07.0000), sem
conseguir sustar o ato do IPREV.

 

5.                         Por esclarecer o teor da discussão, cabe parcial transcrição da decisão de S. Exa. o
Desembargador Silva Lemos, exarada em 14.08.2018, ao indeferir o pedido de antecipação de tutela
recursal pleiteado pelo SINDSASC:

 

                   “O objeto de debate no processo originário diz respeito ao direito
de os aposentados e pensionistas receberem em seus proventos a
Gratificação em Políticas Sociais – GPS.

                   A referida gra"ficação está prevista no art. 20 da Lei distrital n.º
5.184/03:

 

     Art. 20. A Gratificação por Atividade em Serviço Social – GASS, criada pela
Lei nº 2.743, de 5 de julho de 2001, com alterações posteriores, exclusiva dos
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servidores da Carreira Pública de Assistência Social, tem sua denominação
alterada para Gra"ficação em Polí"cas Sociais – GPS, é calculada sobre o
vencimento básico referente à classe e ao padrão em que o servidor está
posicionado e é concedida com base na execução das a"vidades, na forma
descrita abaixo, observados os percentuais e as datas de vigência.

 

                   A leitura do disposi"vo em destaque permite concluir que a GPS é
concedida com base na execução das a"vidades, sendo exclusiva dos
servidores da Carreira Pública de Assistência Social.

                   Acrescenta-se que a Lei distrital n.º 2.743/01, que fixou a an"ga
GASS subs"tuída pela GPS, estabelecia ser a gra"ficação exclusiva para os
servidores lotados e em exercício nas Unidades Operativas.

                   O âmbito da execução das a"vidades aparece discriminado em
tabela no mesmo ar"go de Lei, em que há diferença percentual conforme a
natureza da atividade.

                   Assim, não é crível estender a gra"ficação aos aposentados e
pensionistas se ela se vincula, expressamente, ao efe"vo desempenho de
certas atividades.

                   Desse modo, verifica-se que a GPS não é gra"ficação de índole
permanente, dependendo da efe"va execução das a"vidades, sendo
vantagem de caráter contingente ou eventual.

                   A natureza temporária da gra"ficação é incompa>vel com a sua
incorporação aos proventos de aposentadoria e pensão, conforme já
decidiu este TJDFT:

 

     ‘(...) Apesar de autora possuir direito a paridade e integralidade, nos
termos do § 8º do ar"go 40 da Cons"tuição Federal (art. 6º da Emenda
Cons"tucional nº 41/2003 combinado com art. 2º da Emenda
Cons"tucional nº 47/2005) o Pretório Excelso fixou a tese no RE 596.962/MT
de que apenas ‘as vantagens remuneratórias legí"mas e de caráter geral
conferidas a determinada categoria, carreira ou, indis"ntamente, a
servidores públicos, por serem vantagens genéricas, são extensíveis aos
servidores inativos e pensionistas.’

     A extensão pretendida pela servidora ina�va de gra�ficação atribuída
a professores em efe�vo exercício da docência na rede pública nos casos
específicos do ar�go 25 da Lei Distrital 4.075/2007 (Complementação
Salarial Temporária) não é possível, tendo em vista que a caracterís�ca de
generalidade não resta presente naquela gratificação.

     Recursos conhecidos. Apelo do DF e remessa necessária providos. Apelo
da autora desprovido.’ (Acórdão n.1019254, 20150111373727APO, Relator:
ALFEU MACHADO 6ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 24/05/2017,
Publicado no DJE: 30/05/2017. Pág.: 526/557). (g.n.)

 

                   Ademais, norma previdenciária local fixa como remuneração de
contribuição o vencimento do cargo efe"vo somado às vantagens
pecuniárias permanentes (LC distrital n.º 232/99, art. 1º, parágrafo único).

                   Nesse sen"do: ‘[1]. A conceituação de ‘remuneração de
contribuição’ (parágrafo único do ar"go 1º da Lei Complementar Distrital
232/99) leva em conta o acréscimo do vencimento do cargo efe"vo
percebido como ‘vantagens pecuniárias permanentes’. Mas, se a
percepção da remuneração pelo exercício de função ou cargo
comissionado representa, na verdade, uma gra"ficação temporária e não
permanente, vez que o servidor é demissível desta função ou cargo ad
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nutum e a qualquer tempo, não pode ser integra"va daquela
classificação.’ ( Acórdão n.198530, 20030110305334APC, Relator: BENITO
TIEZZI, Revisor: SILVÂNIO BARBOSA, 3ª Turma Cível, Data de Julgamento:
21/06/2004, Publicado no DJU SEÇÃO 3: 23/09/2004. Pág.: 49).

                   Além disso, não consta na Lei distrital n.º 5.184/03 a previsão de
que a GPS será incorporada aos proventos de aposentadoria dos
servidores, ou seja, está ausente no diploma legal a determinação de
incidência de contribuição previdenciária sobre a parcela referente à
gratificação.

                   Destarte, a norma que regula a carreira pública dos postulantes
não determina que a GPS seja utilizada como base para as contribuições.

                   Consta, tão somente, que será aplicado aos servidores
aposentados e pensionistas, no que couber, o disposto na Lei distrital n.º
5.184/03 para aqueles cujos proventos tenham paridade com os servidores
ativos (art. 25).

                   Outrossim, o recorrente não carreia aos autos prova pré-
cons"tuída do direito líquido e certo vindicado, consistente em demonstrar
a efetiva dedução previdenciária na parcela da GPS, nos contracheques dos
servidores representados pelo sindicato.

                   Ou seja, carece de plausibilidade o direito postulado diante da
ausência de imposição norma"va para a incidência da contribuição
previdenciária sobre a GPS somada à carência de prova documental de que
a administração pública estaria efetivando o seu recolhimento.

                   Além disso, o retromencionado ar"go 25 da norma em comento é
restri"va ao conferir a sua aplicação apenas aos servidores que tenham
paridade com os ativos.

                   Embora a Cons"tuição Federal preveja para o cálculo dos
proventos de aposentadoria que sejam consideradas as remunerações
u"lizadas como base para as contribuições, o recorrente não demonstra,
efetivamente, que incidiu na GPS a contribuição previdenciária.

                   Ademais, a norma distrital sublinhada no recurso é clara ao
definir como uma opção ao segurado a"vo incluir na remuneração de
contribuição parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local
de trabalho (LC distrital n.º 769/2008, art. 62, § 1º).

                   Destarte, o pleito sindical deve perpassar pela análise
circunstanciada de cada servidor para apurar a situação de paridade com
os ativos e se houve a opção de desconto previdenciário sobre a GPS.

                   Portanto, é incabível o pleito sindical abrangendo toda a
categoria de servidores aposentados e pensionistas e, ainda, aos
servidores que passarão para a condição de ina"vo, até o deslinde final da
ação originária.

                   Desse modo, em um juízo superficial, próprio do exame liminar,
não verifico a probabilidade do direito postulado.

                   Ante o exposto, INDEFIRO o pedido concessivo de antecipação da
tutela recursal.” (destaques originais)

 

6.                         Ocorre que, em 25.09.2018, nos autos do Processo 30.140/2018, iniciado por
representação do SINDSASC e do SINDIRETA, o Tribunal de Contas do Distrito Federal exarou a Decisão
4.572/2018, ordenando, em caráter liminar, que o IPREV se abs2vesse de suspender, com base nos
Pareceres PRCON/PGDF 1.035/2016 e 532/2017, o pagamento da gra2ficação em polí2cas públicas
(GPS) aos aposentados e pensionistas ligados à Carreira Assistência Social. Caso suspenso o
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benefício, o TCDF determinou o seu restabelecimento.

 

7.                           Nesse contexto, em face do ajuizamento de medidas no âmbito do Poder Judiciário
e no âmbito do TCDF, e, ainda, por força da liminar outorgada pela Corte de Contas, suspendendo a
eficácia da Decisão IPREV 01/2018, parece-nos que a consulta perdeu sua razão de ser, sendo
necessário que o IPREV aguarde a decisão final do TCDF.

 

Ao discernimento sábio de V. Exa.
 
 

SÉRGIO CARVALHO
SUBPROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL

OAB/DF 5.306

Documento assinado eletronicamente por SERGIO CARVALHO - Matr.0028818-7,
Subprocurador(a) Geral, em 19/10/2018, às 11:08, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 14064841 código CRC= 233B807F.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

SAM Projeção I , 4º andar, sa la  402 - Ba i rro Asa  Norte - CEP 70620-000 - DF

3025-3361
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

Gabinete do Procurador Geral do Distrito Federal

Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

Despacho SEI-GDF  PGDF/GAB/PRCON Brasília-DF, 19 de outubro de 2018

Processo nº 413.001.552/2018-75

 

ACO L H O o despacho exarado pelo(a) eminente Subprocurador(a)-Geral do Distrito
Federal Sérgio Carvalho.

 
 

MARIA JÚLIA FERREIRA CÉSAR
Procuradora-Chefe

 

De acordo.

Para subsidiar novas análises por esta Casa Jurídica a respeito do assunto versado no
opina5vo em apreço, deve a DIRETORIA DE BIBLIOTECA, INFORMAÇÃO JURÍDICA E LEGISLAÇÃO
desta Procuradoria-Geral proceder às devidas anotações no sistema de consulta de pareceres, a fim
de registrar a evolução da situação jurídica retratada no Parecer nº 1.035/2016 e no Parecer nº
532/2017, ambos da PRCON/PGDF.

Res5tuam-se os autos ao Ins5tuto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal
para conhecimento e providências.

 
KARLA APARECIDA DE SOUZA MOTTA

Procuradora-Geral Adjunta do Consultivo e de Tribunais de Contas

Documento assinado eletronicamente por MARIA JULIA FERREIRA CESAR - Matr.0140689-2,
Procurador(a)-Chefe, em 19/10/2018, às 12:21, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por KARLA APARECIDA DE SOUZA MOTTA -
Matr.0096940-0, Procurador(a)-Geral Adjunto(a) para Assuntos do Consultivo, em 19/10/2018,
às 13:23, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no
Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 14069878 código CRC= F75825FE.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL

Procuradoria-Geral do Consultivo

Gabinete dos Procuradores-Chefes da Procuradoria-Geral do Consultivo

Despacho - PGDF/PGCONS/CHEFIA Brasília-DF, 21 de março de 2023.

Senhora Diretora de Suporte Administrativo,

 

Trata-se  de consulta formulada por esta Casa Jurídica ao Tribunal de Contas do Distrito
Federal - TCDF cujo objeto se refere à incidência de contribuição previdenciária sobre a Gratificação em
Políticas Sociais - GPS (Lei Distrital n.º 5.184/2013). Ao tempo da emissão do parecer n.º 233/2022 -
PGDF/PGCONS, a il. Procuradora do Distrito Federal, Dr.ª Renata Marinho O'Reilly Lima, sugeriu o envio
dos autos àquela Corte de Contas nos seguintes termos:

 

"II - Com o intuito de conferir a máxima segurança jurídica possível no trato da
questão em apreço, que envolve tema relevante e de considerável repercussão,
uma vez que a solução engendrada, caso acatada, será aplicável a todos os
servidores da Carreira Assistência Social do DF, que também integram os
quadros funcionais de outras Secretaria de Estado, além da Consulente, sugere-
se a avaliação, por parte da autoridade máxima da PGDF, acerca da
conveniência de se realizar consulta sobre a questão ao Egrégio Tribunal de
Contas do Distrito Federal, na forma do art. 264 de seu Regimento Interno, de
modo a se obter manifestação com caráter normativo." (realces apostos)

 

Os autos retornam a esta Especializada, por meio  do  Memorando n.º 53/2023
-  PGDF/GAB/PROSUP/CHEFIA  (108722428), comunicando a prolação  da Decisão n.º 898/2023
(108715940), no curso do Processo TCDF n.º 00600-00008165/2022-75-e e registrando a convergência
de entendimentos entre a decisão mencionada e o Parecer Jurídico n. 233/2022-PGDF/PGCONS. 

Ao tempo em que registro ciência, solicito a Vossa Senhoria que promova a sua divulgação
entre os procuradores e servidores lotados nesta unidade. Ato contínuo, encaminhem-se os autos
à Biblioteca Jurídica Onofre Gontijo Mendes desta PGDF para registro nos Pareceres n.º 1.035/2016 -
PRCON/PGDF, n.º  532/2017 - PRCON/PGDF e n.º 233/2022 - PGDF/PGCONS no sistema de consultas de
pareceres desta Casa Jurídica.

Após, concluam-se os autos.

Atenciosamente,

 

HUGO DE PONTES CEZARIO
Procurador-Geral Adjunto do Consultivo

Documento assinado eletronicamente por HUGO DE PONTES CEZARIO - Matr.0232490-3,
Procurador(a)-Geral Adjunto(a) do Consultivo, em 22/03/2023, às 15:51, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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verificador= 108753361 código CRC= B6515B68.
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